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•• Tenho a honra de encaignhar a Vossa Excelênca,

acompanhado da respectiva exposição de motivós, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação. desse Egrégia Câmag'a, ó- ln

clusó projeto de léi, que dispOe sobre a criação. do Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMXS, e .d g outras	 provi

dências. •

Aproveito a óportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Jo go Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara 'Municipal de São Paulo

MRA/rmn

- 002 - DGM



01 - PL
PROJETO DE LEI :01-0021/1996

......
uni

..	 ..............

Dispõe sobre a criação do

providências.

Conselho

Assistência

CONMAS,

Municipal	 de

Social	 -

e	 dá	 outras

SECÃO DE REVISÃO

ç6 FEV 1996

-DT. 10-

Secretaria
1
da

I

"1":75--(5."7-ijj-E--------'
Ás COMISSÕES DE: 06 FEV 199
CQ...E,e- ... ........... ....... '''..1,4[..C...=:-

.24 ......-r-7-2(uffy_...çl,±c: E 
7:1-4g4.- .

____................................79 	 .	 I

PlitJUDICADO

*c 16 SSI T: 107	 *

Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. lo. - Fica criado, vinculado à

Família e Bem-Estar Social, o Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS, órgão de

deliberação colegiada do sistema descentralizado e

participativo da assistência social no Município, com



caráter normativo, fiscalizador e--Con

composição paritária entre o governo e a socieda

Art. 20. - Compete ao Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS:

I - Elaborar e aprovar seu regimento

interno;

II - Aprovar a Política Municipal de

Assistência Social, em consonância com os princípios e

diretrizes estabelecidos na Lei Federal no. 8.742, de 7

de dezembro de 1993;

III - 2"..provar planos objetivando a

celebração de convênios entre o Município e as entidades

e organizações de Assistência Social;

IV - Definir os programas de

assistência social, obedecidos os objetivos e princípios

da Lei Federal no. 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

V - Fixar normas e inscrever

entidades e organizações de assistência social para

funcionamento e registro no Conselho Nacional de

Assistência Social - CNAS, mantendo atualizado o cadastro

único destas entidades;

VI - Fiscalizar as entidades e

organizações de assistência social na forma prevista na

legislação pertinente;

VII - Estabelecer critérios para

destinação dos recursos financeiros para custe j o do

pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

VIII	 Estabelecer	 diretrizes,

orientar e controlar a administração e o funcionamento do

ao Conselho
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Fundo Municipal de Assistência Social - Offor ser
criado por lei específica, aprovando seu regulamento, bem

como seus programas anuais e plurianuais;

IX - Convocar ordinariamente, a cada

2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria

absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de

Assistência Social, que terá atribuição de avaliar a

situação da assistência social no Município e propor

diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

X - Apreciar e aprovar a proposta

orçamentária de assistência social municipal a ser

encaminhada pela Secretaria da Família e Bem-Estar

Social;

XI - Acompanhar e avaliar a gestão de

recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos

programas e projetos aprovados;

multiprofissional de órgãos oficiais da área da Saúde

e/ou Seguridade Social, necessária à comprovação da

deficiência, para efeito do benefício de prestação

continuada, e definir sua forma de pagamento;

XIII - Divulgar no Diário Oficial do

Município suas decisões, bem como a conta do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS e os respectivos

pareceres;

XIV - Regulamentar a concessão e o

valor dos benefícios eventuais, de acordo com o critério

e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência

P

Social, definindo sua forma de gamento.



4

Art. 30. - O Conselho de

Assistência Social - CONMAS será composto de 18 '(dezoito)

membros e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito,

cujos nomes serão indicados, ao Secretário da Família e

Bem-Estar Social, de acordo com os seguintes critérios:

I - 9 (nove) representantes do

Governo Municipal, sendo:

a) 1 (um) representante da Secretaria

da Família e Bem Estar Social - FABES;

b) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal de Educação;

c) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal da Saúde;

d) 1 (um) representante da Secretaria

da Habitação e Desenvolvimento Urbano;

e) 1 (um) representante da Secretaria

do Governo Municipal;

f) 1 (um) representante da Secretaria

das Finanças;

g) 1 (um) representante da Secretaria

dos Negócios Jurídicos;

h) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal do Planejamento;

i) 1 (um) representante do Centro de

Apoio Social e Atendimento (CASA);

II - 9 (nove) representantes da

sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de

organizações de usuários, das entidades e organizações de

assistência social e dos trabalhadores do setor,



escolhidos sob a fiscalização do Mini

foro próprio, assim distribuídos:

a) 1 (um) representante dos usuários,

indicado, em escrutínio à parte, pelo consenso dos

Conselhos Municipais do Município de São Paulo, criados

por lei e existentes à época das eleições, e que tenham,

entre suas atribuições, a defesa dos interesses de

usuários da Assistência Social;

b) 1	 (um)	 representante	 dos

111 
trabalhadores do setor de Assistência Social, indicado,

em escrutínio à parte, pelo consenso dos Sindicatos

legalmente constituídos e existentes à época das

eleições, e que tenham o objetivo de defesa dos

interesses dos trabalhadores do setor da Assistência

Social, com atuação no Município de São Paulo;

c) 7 (sete) representantes das

entidades de Assistência Social reconhecidas pelo

Conselho Municipal de Assistência Social - CONMAS,

eleitos	 pelo voto da maioria dos presentes ao

411	 escrutínio.

@ lo. - Os membros do Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS exercerão

mandato por 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) única

recondução, por igual período, vedada a sua remuneração.

@ 2o. - O Conselho Municipal de

Assistência Social - CONMAS será presidido por um dos

seus integrantes, eleito entre seus membros, para mandato

de 1(um) ano, permitida 1 (uma) única recondução, por

igual período.



Art. 4o.

Social - CONMAS contará comAssistência
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Executiva, vinculada à Secretaria da Família e Bem-Estar

Social - FABES, com estrutura a ser disciplinada em ato

do Executivo.

Art. So. - Cumpre à Secretaria da

Família e Bem-Estar Social providenciar a alocação de

recursos humanos, materiais e financeiros necessários à

instalação e funcionamento do Conselho Municipal de

Assistência Social - CONMAS.

Art. 6o. - O Prefeito nomeará e dará

posse aos integrantes do Conselho Municipal da

Assistência Social - CONMAS, no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da eleição ou indicação de seus membros.

Art. 70. - Enquanto não disciplinado

pelo Conselho Municipal da Assistência Social - CONMAS, o

reconhecimento das entidades de assistência social, para

os efeitos da alínea "c", do inciso II, do artigo 30.

desta lei, será feito pela comprovação da sua matrícula

na Secretaria da Família e Bem-Estar Social.

Art. 80. - De sua instalação à

aprovação de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal

de Assistência Social - CONMAS terá suas reuniões

presididas por um dos representantes da Secretaria da

Família e Bem-Estar Social.

Art. 90. - O primeiro presidente do

Conselho Municipal de Assistência Social - CONMAS será

eleito após a promulgação de seu Regimento Interno.



Art. 10 - Com

Família e Bem- Estar Social, observado o prd

1d da

máxlmo de
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60 (sessenta) dias da publicação desta lei, a convocação

e a realização da primeira eleição dos Conselheiros

representantes da sociedade civil, sob a orientação do

Ministério Público, que encaminhará os nomes dos eleitos

e dos indicados pela área governamental ao Executivo,

para sua nomeação e posse, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 11 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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